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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARLENE MAKARENKO MAGALHAES
ADVOGADOS : JOÃO BAPTISTA PIMENTEL JUNIOR - SP023883
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AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE RIO 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 9o. E 10 DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS EM FACE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA EM RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. 
ENTENDIMENTO DESTA COLENDA PRIMEIRA TURMA. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 
fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo Código.

2. Não houve prequestionamento dos arts. 9o. e 10 do Código Fux, 
pois o Tribunal de origem não se manifestou sobre a matéria neles tratada. 
Tampouco foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar 
eventual omissão. O tema carece, portanto, de prequestionamento, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as 
Súmulas 282 e 356 do STF.

3. A Primeira Turma desta Corte Superior já se pronunciou que, 
nos termos do art. 2o., § 4o. da Lei 12.153/2009, a competência dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, fixada pelo valor da causa, é absoluta, não 
estando à disposição da parte autora a escolha de Juízo diverso. 
Precedente: REsp. 1.537.768/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 5.9.2019.

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 07 de dezembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator

Documento eletrônico VDA27447060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,    Assinado em: 11/12/2020 15:55:06
Código de Controle do Documento: bbe318d5-d2f0-4d63-93a8-5310aa6fc390
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MARIA CELIA DOS SANTOS MELLEIRO - SP109070
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE RIO 

CLARO - IPRC
ADVOGADO : MIGUEL STEFANO URSAIA MORATO - SP200692
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 9o. E 10 DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS EM FACE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA EM RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. 
ENTENDIMENTO DESTA COLENDA PRIMEIRA TURMA. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 
fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo Código.

2. Não houve prequestionamento dos arts. 9o. e 10 do Código Fux, 
pois o Tribunal de origem não se manifestou sobre a matéria neles tratada. 
Tampouco foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar 
eventual omissão. O tema carece, portanto, de prequestionamento, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as 
Súmulas 282 e 356 do STF.

3. A Primeira Turma desta Corte Superior já se pronunciou que, 
nos termos do art. 2o., § 4o. da Lei 12.153/2009, a competência dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, fixada pelo valor da causa, é absoluta, não 
estando à disposição da parte autora a escolha de Juízo diverso. 
Precedente: REsp. 1.537.768/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 5.9.2019.

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por MARLENE 

MAKARENKO MAGALHÃES, contra decisão da Presidência desta Corte 

Superior que não conheceu do Agravo em Recurso Especial (fls. 756/757).

2. A parte agravante aduz, em síntese, que impugnou 

adequadamente todos os fundamentos da decisão de inadmissão do Apelo 

Nobre na origem.

3. Pede, deste modo, o provimento do Agravo Interno, para dar 

seguimento ao Recurso Especial.

4. Não foi apresentada impugnação (fls. 766). É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente Recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 

recursos interpostos com fundamento no Código Fux (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. No mais, constata-se que não houve prequestionamento dos 

arts. 9o. e 10 do Código Fux, pois o Tribunal de origem não se manifestou 

sobre a matéria neles tratada. Tampouco foram opostos Embargos de 

Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. O tema carece, portanto, 

de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 

excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

4. Relativamente ao mérito, a Primeira Turma desta Corte Superior 

já se pronunciou que, nos termos do art. 2o., § 4o. da Lei 12.153/2009, a 

competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, fixada pelo valor da 

causa, é absoluta, não estando à disposição da parte autora a escolha de Juízo 

diverso. Confira-se, a propósito, o acórdão a seguir:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA 
INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA, NOS 
TERMOS DO ART. 2o., § 4o. DA LEI 12.153/2009. INCOMPETÊNCIA 
RECONHECIDA. REMESSA DOS AUTOS AO JUIZADO PARA 
PROCESSAMENTO DA DEMANDA. RECURSO ESPECIAL DA AUTARQUIA 
DISTRITAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2. Consoante o art. 2o., § 4o. da Lei 12.153/2009, no foro onde 
estiver instalado Juizado Especial da Fazenda Pública, a sua competência 
é absoluta. No presente caso, atribuiu-se à causa o valor de R$ 100,00 (fls. 
11); entretanto, a ação foi movida perante a 2a. Vara da Fazenda Pública 
do Distrito Federal, em foro no qual existe Juizado Especial da Fazenda 
Pública. Destarte, não poderiam as instâncias ordinárias ter prosseguido 
no julgamento do feito, em razão de sua incompetência absoluta, posto que 
é improrrogável tal competência.

3. A declaração da incompetência não implica imediata extinção 
do processo sem resolução do mérito, mas sim o seu envio ao Juízo com 
competência para o processamento da causa, como dispõem os arts. 113, 
§ 2o. do CPC/1973 e 64, § 3o. do Código Fux. Julgados: REsp. 
1.776.858/PI, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 22.3.2019; 
REsp. 1.526.914/PE, Rel. Min. DIVA MALERBI DJe 28.6.2016.

4. Recurso Especial da Autarquia Distrital a que se dá provimento, 
a fim de reconhecer a incompetência absoluta e determinar a remessa dos 
autos aos Juizados Especiais da Fazenda Pública (REsp. 1.537.768/DF, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 5.9.2019).

5. Como a parte agravante deu à causa o valor de R$ 1.000,00 (fls. 

25), percebe-se que o aresto proferido pela Corte de origem encontra-se em 

consonância com o entendimento deste STJ.

6. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.543.220 / SP
Número Registro: 2019/0210201-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10102841920168260510

Sessão Virtual de 01/12/2020 a 07/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLENE MAKARENKO MAGALHAES
ADVOGADOS : JOÃO BAPTISTA PIMENTEL JUNIOR - SP023883

MARIA CELIA DOS SANTOS MELLEIRO - SP109070
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE RIO CLARO - IPRC
ADVOGADO : MIGUEL STEFANO URSAIA MORATO - SP200692

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA - ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARLENE MAKARENKO MAGALHAES
ADVOGADOS : JOÃO BAPTISTA PIMENTEL JUNIOR - SP023883

MARIA CELIA DOS SANTOS MELLEIRO - SP109070
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE RIO CLARO - IPRC
ADVOGADO : MIGUEL STEFANO URSAIA MORATO - SP200692

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 07 de dezembro de 2020
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